
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.817 - PR (2014/0164048-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : IANDRA DOS MACHADO 
  JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JULIANO RICARDO SCHIMITT E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAR DEON 
ADVOGADOS : JHONNY RAFAEL BERTO 
  LIZEU ADAIR BERTO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFAS BANCÁRIAS. 
COBRANÇA. NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL E DE 
OBEDIÊNCIA A REQUISITOS LEGAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter 
se pronunciado o julgador. Os aclaratórios não se prestam, portanto, ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.

2. "[...] Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal 
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale dizer, 'a regulamentação 
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de 
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia 
como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados 
ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a 
assegurar a transparência da política de preços adotada pela instituição' 
(REsp 1255573/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013). 

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
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Brasília, 14 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.817 - PR (2014/0164048-0)
  

EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : IANDRA DOS MACHADO 
  JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JULIANO RICARDO SCHIMITT E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAR DEON 
ADVOGADOS : JHONNY RAFAEL BERTO 
  LIZEU ADAIR BERTO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por Itaú Unibanco S.A. em face 

do julgado de fls. 1.242-1.248, em que esta Quarta Turma negou provimento ao agravo 

regimental.

Aduz que: no que se refere às tarifas bancárias, o embargante suscitou que até 

30/4/2008 as tarifas bancárias eram disciplinadas pela Resolução n. 2.303/1996 e ficavam à 

livre iniciativa e à concorrência a definição de outras hipóteses de cobrança, dependendo elas 

apenas de afixação de quadro nas dependências das agências; sendo assim, não merece 

prosperar o entendimento do Tribunal estadual no sentido de que não podem ser cobradas 

por ausência de juntada dos contratos nos autos, mormente porque à época da ação - 2007 - 

não havia regramento legal ou infralegal que impedisse a cobrança por meio de afixação no 

quadro de avisos da instituição financeira, portanto, desnecessária a análise de termos 

contratuais e de fatos e provas.

Requer o conhecimento e provimento dos embargos de declaração para sanar 

a omissão apontada.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.817 - PR (2014/0164048-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : IANDRA DOS MACHADO 
  JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JULIANO RICARDO SCHIMITT E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAR DEON 
ADVOGADOS : JHONNY RAFAEL BERTO 
  LIZEU ADAIR BERTO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFAS BANCÁRIAS. 
COBRANÇA. NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL E DE 
OBEDIÊNCIA A REQUISITOS LEGAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter 
se pronunciado o julgador. Os aclaratórios não se prestam, portanto, ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.

2. "[...] Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal 
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale dizer, 'a regulamentação 
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de 
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia 
como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados 
ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a 
assegurar a transparência da política de preços adotada pela instituição' 
(REsp 1255573/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013). 

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O artigo 535 do Código de Processo Civil é claro ao prescrever as hipóteses 
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de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de recurso de fundamentação 

vinculada, restrito a situações em que patente a existência de obscuridade, contradição, 

omissão no julgado ou até mesmo erro material.

No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas hipóteses, pois 

esta Turma julgadora decidiu em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, não 

havendo falar em omissão ou contradição. Nesse sentido, não eram dispensadas a previsão 

contratual e a efetiva prestação do serviço ao consumidor, bem como o seguimentos de 

determinados requisitos legais que somente poderiam ser verificados à luz dos termos do 

contrato - o que realmente torna inviável o conhecimento do especial ante os óbices das 

Súmulas 5 e 7/STJ - , pois para se verificar a legalidade da cobrança das tarifas seria 

necessária a juntada da avença nos autos - providência não tomada pela parte - , bem como 

da apreciação de fatos e provas.

3. Com efeito, "[...] Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação 

estatal quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não 

intervencionista, vale dizer, 'a regulamentação facultava às instituições financeiras a 

cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma 

definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, 

assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da política 

de preços adotada pela instituição' (REsp 1255573/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).  Nessa linha, o que 

a parte almeja nada mais é do que o rejulgamento da lide, repisando os mesmos 

argumentos, afastados tanto na instância ordinária, quanto neste Tribunal.

4. Ademais, no julgado ora recorrido foram dirimidas as questões pertinentes ao 

litígio, afigurando-se dispensável que tivessem sido examinadas uma a uma todas as 

alegações e fundamentos expendidos pela parte. Isso porque basta ao órgão julgador que 

decline as razões jurídicas que embasam sua decisão, não sendo exigível que se reporte de 

modo específico a determinados preceitos legais ou  a todos os argumentos da parte.

Na linha do que se argumentou acima, vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRECATÓRIO. QUESTÃO PRECLUSA.
ART. 473 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, cuidando-se de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência 
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de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.
2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 
natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento 
da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à 
elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, 
contradição ou omissão. Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou 
modificativo, ou seja, o condão de alterar, livre e substancialmente, o 
decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, razão por que 
seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 
igualdade.
3.   Na hipótese, nenhum dos pressupostos de cabimento dos Declaratórios 
estão presentes; o acórdão embargado foi claro ao declinar as razões pelas 
quais a questão referente à possibilidade de expedição de precatório em 
nome do Advogado estava efetivamente preclusa, salientando haver 
decisão anterior nos autos da execução indeferindo o pleito, a qual não foi 
adversada pela exequente ou pelo Advogado.
4.   Não há que se falar, ademais, que inexistiria a preclusão reconhecida, 
porque a decisão sobre o precatório teria cunho administrativo; isso porque, 
no caso, referido decisum foi proferido no bojo do processo de execução de 
sentença, não se confundindo a hipótese dos autos com o julgado citado 
pela Embargante (RMS 14.940/RJ, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, DJ 25.22.2002), que tratou de decisão de Presidente do Tribunal 
relativa a resgate de precatórios, posterior ao processo da execução.
5.   Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1317568/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. 
PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO 
DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 
contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.
2. Os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame de 
questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.
3. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil somente 
é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1392463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 03/12/2013)

5. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0164048-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.817 / PR

Números Origem:  00001983620078160110  1983620078160110  201000386070  201200090703  3882007  
9075741  907574101

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JULIANO RICARDO SCHIMITT E OUTRO(S)
IANDRA DOS MACHADO

RECORRIDO : ADELAR DEON
ADVOGADOS : LIZEU ADAIR BERTO

JHONNY RAFAEL BERTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JULIANO RICARDO SCHIMITT E OUTRO(S)
IANDRA DOS MACHADO

EMBARGADO : ADELAR DEON
ADVOGADOS : LIZEU ADAIR BERTO

JHONNY RAFAEL BERTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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